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Boa noite,

Anexo, impugnação ao Edital do pregão em referência.

Att, 
--  
Bruno Bittencourt



AO PREGOEIRO DA SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – 

SUPEL/RO 

 

 

Processo Administrativo nº 0064.342314/2020-94 

Pregão Eletrônico nº 310/2021/GAMA/SIPEL/RO 

 

 

I9 TECNOLOGIA E SERVIÇOS EIRELLI, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 13.484.022/0001-16, estabelecida na Rua C 234, 

nº 449, Qd. 541, Lote 15, Sala 01, Jardim América, Cep. 74.290-045, Goiânia – GO, 

neste ato representada pela sua administradora Mariana de Senna Nogueira, vem, 

respeitosamente impugnar o Edital do Pregão em referéncia, conforme previsão do 

item 3 do documento editalício. 

Trata-se de licitação na modalidade pregão eletrônico, cujo objeto é: 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de unidade móvel de 

atendimento (Ônibus Rodoviário Customizado), cor branca, pintura sólida, com 

plotagem e adesivos conforme o manual de identidade do órgão, destinado ao 

Projeto “Circuito Itinerante da Regularização Fundiária”, conforme especificações no 

Termo de Referência. 

O artigo 7º da Lei Federal nº 8.666/93 veda expressamente a restrição 

ao caráter competitivo:  

Artigo 7º - As licitações para a execução de obras e para a prestação 

de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à 

seguinte seqüência: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 

ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu 

caráter competitivo (grifo nosso), inclusive nos casos de sociedades 

cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 

contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 

3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8248.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8248.htm#art3


O edital de licitações ao prevê no subitem 13.8.1.1.9. restringe o 

competitivo e direciona a contratação. 

13.8.1.1.9. Comprovar vínculo do licitante ou empresa responsável pelo 

implemento e customização com o engenheiro responsável, a 

comprovação poderá ser feita por meio dos seguintes documentos:  

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) devidamente 

assinada,  

b) Contrato social atualizado comprovando a participação do 

profissional na sociedade ou contrato de trabalho, comprovar o vínculo 

através de ART DE CARGO E FUNÇÃO com o respectivo registro de 

cargo e função no CREA; 

 

A Administração Pública diante de uma interpretação equivocada do 

artigo 30, § 1ª, inciso I, exige dos licitantes a comprovação de possuir profissional de 

nível superior em seu quadro de funcionário através do registro em carteira (CLT) ou 

outro vinculo profissional. Essa exigência é ilegal e merece reprimenda pelas Cortes 

de Contas competente. 

Para o caso, um simples contrato de prestação de serviço entre o 

licitante e o profissional atenderia o regrado no dispositivo legal em comento.  

Não é razoável exigir que as empresas mantenham profissionais sob 

vínculo empregatício apenas para participar de licitação. 

O vínculo trabalhista é uma opção e não poderá ser uma regra. O TCU 

já pacífico o assunto: 

“abstenha de exigir comprovação de  vínculo empregatício do 

responsável técnico de nível superior com a empresa licitante, uma vez 

que extrapola as exigências de qualificação técnico-profissional, 

definidas no art. 30, § 1º, inc. I, da Lei nº 8.666/1993, e passe a admitir 

a comprovação da vinculação dos profissionais ao quadro permanente 

por intermédio de apresentação de contrato de prestação de serviço, 

de forma consentânea ao posicionamento jurisprudencial da Corte de 

Contas nos Acórdãos nºs 361/2006-Plenário, 170/2007-Plenário, 

892/2008-Plenário e 1.547/2008- Plenário (item 1.5.2, TC-

021.108/2008-1) 

 



“…o profissional esteja em condições de desempenhar seus trabalhos 

de forma efetiva no momento da execução contratual. Sendo assim, o 

contrato de prestação de serviços regido pela legislação civil comum 

se revela suficiente para a Administração Pública” (Acórdão n.º 

1898/2011-Plenário, TC-011.782/2011-0, rel. Min. Raimundo Carreiro, 

20.07.2011.) 

 

“É desnecessário, para comprovação da capacitação técnico-

profissional, que o empregado possua vínculo empregatício, por meio 

de Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS assinada, sendo 

suficiente prova da existência de contrato de prestação de serviços, 

regido pela legislação civil comum, tratada no art. 30, § 1°, inciso I, da 

Lei n° 8.666/1993.” Acórdão 103/2009 Plenário (Sumário) 

 

Concorrência para execução de obra: 1 – Exigência de vínculo 

empregatício entre o responsável técnico e a empresa licitante, para 

fim de qualificação técnico-profissional 

É desnecessário, para fim de comprovação da capacitação técnico-

profissional, prevista no art. 30, §1º, I, da Lei n.º 8.666/93, que o 

profissional mantenha vínculo empregatício, por meio de contrato de 

trabalho, sendo suficiente prova da existência de contrato de prestação 

de serviço regido pela legislação civil comum. Foi esse o entendimento 

defendido pelo relator, ao apreciar representação acerca de possíveis 

irregularidades existentes nos editais das Concorrências nºs 016/2009, 

022/2009 e 026/2009, promovidas pela Gerência Executiva do Instituto 

Nacional do Seguro Social em Belém/PA, para a construção de 

agências de atendimento da Previdência Social. A representante 

contrapõe-se à exigência constante do item 2.3, alíneas “c”, “e” e “f’, 

dos respectivos editais, que obriga a licitante a fazer prova de que o 

responsável técnico (engenheiro) integra o seu quadro permanente, 

mediante vínculo empregatício ou mesmo societário, não aceitando 

que ele seja profissional autônomo, contratado pela licitante para a 

prestação de serviço, em desacordo com a jurisprudência do TCU. A 

unidade técnica, em face das circunstâncias do caso concreto, 

manifestou-se pela procedência parcial da representação, propondo, 

ainda, a expedição de determinação corretiva à entidade, para futuros 

certames. Para o relator, “as particularidades que encerram o caso 

concreto justificam o encaminhamento formulado pela unidade técnica, 

especialmente pelos seguintes pontos destacados na instrução: a) em 

que pese o entendimento consolidado na jurisprudência do TCU, não 

houve determinação diretamente direcionada à Gerência Executiva do 



INSS no Pará, no sentido de exigir que a autarquia abstenha-se de 

limitar que a comprovação de qualificação técnico-profissional se dê 

exclusivamente pelos meios constantes dos editais em exame 

(Concorrências nº 016, 022 e 026/2009); b) a possibilidade de 

comprovação de vínculo entre o profissional e a empresa, para efeito 

de qualificação técnico-profissional, via contrato de prestação de 

serviço, ainda não é uma prática totalmente pacificada no âmbito 

administrativo – não obstante estar em constante evolução -, de igual 

sorte na esfera doutrinária; c) a exigência editalícia não ocorreu por 

critérios subjetivos, mas, pelo contrário, por exigência objetiva calcada 

em interpretação restritiva da norma, em observância aos princípios 

constitucionais, não podendo, assim, ser considerada manifesta 

ilegalidade.” Ao final, o relator registrou que, “inobstante a restrição 

causada à empresa representante, não há elementos nos autos que 

comprovem que a exigência inquinada resultou em prejuízo à 

competitividade dos certames ou à obtenção da proposta mais 

vantajosa para a Administração. Ao contrário, os documentos 

constantes dos autos, pelo menos no que toca à Concorrência n.º 

022/2009, demonstram que 4 (quatro) empresas participaram 

efetivamente da licitação, e que o preço da proposta vencedora 

resultou em uma diferença, a menor, de 19% em relação ao valor global 

estimado no edital.” O Plenário acolheu o voto do relator. Precedentes 

citados: Acórdãos n.os 2.297/2005, 361/2006, 291/2007, 597/2007, 

1.908/2008, 2.382/2008 e 103/2009, todos do Plenário. Acórdão n.º 

1043/2010-Plenário, TC-029.093/2009-1, rel. Min. José Jorge, 

12.05.2010. 

 

Com sapiência, o jurista Marçal Justen Filho leciona: 

Não é possível, enfim, transformar a exigência de qualificação técnico-

profissional em uma oportunidade para garantir ’emprego’ para certos 

profissionais. Não se pode conceder que as empresas sejam obrigadas 

a contratar, sob vínculo empregatício, alguns profissionais apenas para 

participar de licitação. A interpretação ampliativa e rigorosa da 

exigência de vínculo trabalhista se configura como uma modalidade de 

distorção: o fundamental, para a Administração Pública, é que o 

profissional esteja em condições de efetivamente desempenhar seus 

trabalhos por ocasião do futuro contrato. É inútil, para ela, que os 

licitantes mantenham profissionais de alta qualificação empregados 

apenas para participar da licitação. 

Aliás, essa é a interpretação que se extrai do próprio art. 30, quando 

estabelece que as exigências acerca de pessoal qualificado devem 

reputar-se atendidas mediante mera declaração de disponibilidade 



apresentada pelo licitante. Como justificar entendimento diverso a 

propósito de profissionais de maior experiência? Não se afigura 

existente alguma resposta satisfatória para tal indagação. (in 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11º Ed, 

São Paulo: Dialética, 2005, paginas. 332 e 333). 

 

A demonstração de vínculo empregatício no momento do certame 

configura restrição indevida ao caráter competitivo da licitação e viola dispositivo 

constitucional que somente permite exigências indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. 

   

  Do exposto, requer: 

  O recebimento da presente impugnação, para no mérito rever a 

exigência do subitem 13.8.1.1.9. do Edital, evitando a restrição do caráter competitivo 

do certame conforme vastamente demonstrado, sendo o subitem devidamente 

adequado, garantindo o recebimento da proposta mais vantajosa, tanto financeira 

como técnica. 

 

  Pede deferimento, 

  Goiânia, 28 de maio de 2021. 

 

_____________________________________ 
I9 TECNOLOGIA E SERVIÇOS EIRELLI 


